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ANEXO II _ TERMO DE REFERÊNCIA

I, CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1..1. rRESTÂÇ,A,o DE SERVrÇo DE MÓDULo SoFT!ØÄRE DE CoNTRoLE E GESTÂ'o DE
FROTAS DE VEICULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
DO MUNICÍpIO Og ITAITINGA - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste insttumento:

7.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n" 10.818, de

27 de setembrc de 2021
1,.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contataçao.

2, FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRÄTAçÃO.

2.1.. A Fundamentação da aquisição do sewiço e de seus quanlitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

a. Justificação da instauração de processo licitatório
A essencialidade da conft¿¿tação advém ão cumprimento das exigências legais e regulamentações ao Tribunal de

Contas do Estado do Ceará, em virtude da inclusão de novas tabelas no SIM (Sistema de Informações

Municipais), para inserção de dados referente à fuota de veículos do município, tais como:

d. öudo. dos veículos; placa, categoria, tipo de combustível, ano, chassi, hp, cilndtadas, dut, unidade a que o

veículo presta serviço e ptoprietátio (em caso de veículos alugados);

e. Dados dos motoristri, .o- o registro do número da carteira de habilitação e sua data de validade;

f, Dados referentes ao al¡astecimento e manutenção dos veículos.

Com a implementação deste sistema, a entidade contratante tetâ maior controle sobte os custos relacionados à

frota de .r"í..r1o., possibilitando uma gestão mais eficiente e trânspatente. Além disso' a automatização dos

processos uít reùtLt a possibilidade de erros e ftaudes, garantindo a integridade dos dados e facilitando a

þr..tução de contas p..unt. o TCE. Dessa fofma, a contratação deste sistema de gerenciamento de frota de

veículos se mostra essencial pal:a a modenização e aprimoramento dos ptocessos internos da entidade,

contribuindo pataLtma gestão mais eficiente e transparente.

2,3. A coìtratação-ocorr.rá na modalidade disþensa de licitação, fundamentada no art. 75, incisos II da Lei

n" 74.1"33, de 1." de abril de 2021 auabzados pelo Decreto n" 1'1"317 /2022'
2,4. O objeto da conttatação está pre-risto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das

informações básicas desse Tetmo de Referência.
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l¡ALORTOTAI.QTDE VALOR UNITUNIDITEM DESCRIçÃO DO ITEM

R$ 23.400,0072 R$ 1.950,00sERVIçO

ìrestação de Serviço de Módulo Software de

lontrole e Gestão de Frota de Veículos,

:ontemplando Cadastros divetsos, controle de

rbastecimento, lançamento de peças e selviços em

¡eral, com importação de Planilhas de Cartão de

A.bastecimento, com Geração do SIM para atender

r TCE - Tribunal de Contas do Estado.
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
oBJETO E ESPECTFICAçÃO DO PRODUTO.

3.1.. A descdção da solução como um todo encontrâ-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares eAG. 3), apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA CONTRATAçÃO.
Subcontratação
4,2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Ganntia da conttatação
4.3. Não haverá exigência da garunúa da conttatação.

Ganntia do serviço
4.4. O ptazo de g i^nttado serviço é aquele previsto naLein" 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO.

Da execução do Serviço
5.1 A Prest¿ção do serviço deverá ser reallzada nas unidades administrativas, confotme relação de endereços e

quantitativos em anexo;
5,2 ,{. prestação do serviço deverá ser entregue acompanhado de documento fiscal, com as mesmas condições

indicaáas ,ru proportu de preço ,rencedora do certame, quanto à matcaf fabricante, modelo, forma de

acondicionam.nto, aparência, p.ro, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garanla, quantidade,

qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente âs especificações deste TR;

S.¡ n* caso de algum tipo dle irreguladdade verificada, o serviço setâ caflcelado, sem preiuizo da aplicação das

penalidades cabíveis;

S.+ ¡ CONf:nAf¡DA deverá atentar ao fiel cumprimento das especifi.cações exigidas, sendo recusado o item

que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;

5.5 O s.r-riço de-r1rá estar de acordo com o objeto descdto neste TR (Importação de planilhas de cartão de

abastecimento e geração dos arquivos do SIM da frota conforme extgências do Tribunal de Contas do Estado)

tals como
a) Planilhas de veículos municipais'
b) Planilhas de veículos locados.

c) Planilhas de veículos cedidos por terceiros.

d) Planilhas pata destinação de veículos.

e) Planilhas de baixa na destinação de veículos

f) Planilhas de controle de abastecimento de veículos'

g) Planilhas de controle de manutenção de veículos.

Þub[cadas no manual do sistema de informações municipais - SIM versão 2024 e suas atualizações

Atendendo também às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;

b) às normas ¿a ÀBNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada serviço;

c) às normas internacionais consagradas,na falta das notmas da ÄBNT;
d) às prescrições e tecomendações dos fabricantes;

5.8 A Administração poderá solicitar tesres dos materiais junto aos seus fabricantes, parâ verificar a legitimidade

do sewiço. Se verificada a inadequação do sewiço ou sua falsidade, será feita notificação da empresa para que se

proceda a substituição, rto ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seia reahzada a substituição, a

A
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empresâ ficarâ sujeita às penalidades previsras na ClÁUSUt ¡ OÉCUr¡¡ PRIMEIR A. - INFRAÇÕBS B

SAÑçÖES ADMINISTRATIV,\S (art. 92, XI\D do Contrato. Se for declarz.da pelo fabricante a falsidade,

independente da substituição, os sewiços ficarão retidos, para que se ptoceda a responsabilidacle criminal,

prevista no art. 337-t daLer1.4.1.33/202It
8,9 A entrega do serviço no local indicado pelo contratante, lrcatâ a cãrgo do prestadot de serwiço, a quem cal>erâ

providenciar a mão de obra e sewiços necessários p^ï.a a eflfrega'

Condições da Prestação de Serviço
5.10. À Prestação do serviço deverá ser feita no pr^zo de 10 (dez) dias cortidos, a contâr do recebimento da

Ordem de serviço e c6pia da Nota de Empenho, confotme informado em planilha pelo depatamento

requisitante, podendo ser prorrogánel, por igual período, a criténo do CONTRATANTE, quando devidamente

justificado;
5.11. Caso não seja possível ã efitreg na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com

pelo menos 05 (cinco) dias de anteiedência para que qualquer pleito de prorogação de pnzo seja analisado'

ressalvadas situações de caso fortuito e fotça maiot.
5.1,2. A. data e horário da prestação do serviço deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria

Municipal de Administração por e-mail adminisftacao@itaitinga.ce.gov.br, o serviço deverá ser prestado na

sede da Secreraria de Administraçã,o no endereço: Rua Manoel de Sousa, 21'5 Q 7) - Pâtto Italtinga, Parque

Genezaré-Itaitinga na circunscrição do município, em dias e horários normais de expediente, de segundâ a sexta*

îeua, no hotário de 08:00 às 12:00 e de 13;00 às 17:00 h.

12¡,21. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cfonograma será enviado

junto à autorizaçã.o de fornecimento via e-mail;

1,2.1,3. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumátia, no ato da entrega, juntamente com â nota

fiscal ou instrr¡mento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especiFrcações constantes neste TR e

na proposta;
1,2.1,4. O recebimento provisório dos serviços não implica a aceitação definitiva dos mesmos;

12,15. Aatesrâção final de conformidade do fomecimento cabe à Secretaria Municipal de Administração;

5.16, Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, setão

recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, hcando a

CONTRAT,A.DA obrigadã a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação,

sem ônus pata. o contratante, sob pena de incotrer em atraso quanto ao ptazo de execução;

12.17. Somente após averiîtcação do enquadramento dos serviços com as especificações definidas neste TR, dar-

se-á o recebimenio definitivo por serwidor responsável, no prãzo máúmo de 15 (quinze) dias úteis a contat do

recebimento provisódo, após a verificação da conformidade com as especifi.cações e demais exigências

estabelecidas nesta contratiçäo,atestando no documento de enttega, o recebimento em condições satisfatórias,

em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alinea b, do art. I40 daLei 1'4.1,33/2027;

1.2.1.8. Seú reiusado serviço deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, ftaudado, bem como,

aquele em desacordo com âs normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei n" 1.4,!33, de 2021, e cada pâïte fesponderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
6.3. ,\s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empres 
^ 

p^r^ adoção de providências que devam

set cumpridas de imediato.
6.5. Äpós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão otr entidade poderá convocar o

represenånte da empres a conttatada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que contetá

in?ormações acerca àas obdgaçõ., .o.rttotouis, dos mecanismos de Frscalização, das estratégias pafa execução do

objeto, do plano complementar de execuçã,o da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. Â execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscahzada pelo fiscal do contrato ou pelos tespectivos

substitutos pei n" 14J33, de 2021, afi. 1'1'7, caput).

ó.7. A fiscaûzaçäo serâ exercida pelo fiscal de contr¿to Luciene das Chagas Nascimento,PortaLtia01'/2021 sendo

formalmente designado para o acompanhamento da coflÍïa;tação e entrega dos ser-viços, bem como para atestâf o

recebimento provisório e definitivo;
6.8. A.os ,.*idor., investidos na função de fiscal, especialmente designados pela,\dministração, compete:

6.8.1 Exercer de modo sistemático a Ftscaltzação. o u.o*pu.hamento da execução da contratação, objetivando

verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

6.g.2 Solicitat å coNrn¡taÓA a substituição do objeto, que apfesente defeito insanável dutante seu uso,

durante o Prazo de ganntta, culo ptazo será de 5 (cinco) dias írteis;

6.8.3. Anoiar em re[istro praprio, comunicando ao preposto da CONTR \TÂDA as irregularidades constatadas'

informando pruro-p^ru sua^regularização, propondo-à Administração, quando for o caso, a aplicação das

penalidades previstas na legislação pertìnente.
^e.q. ¡r decisões e providênciut qn" ultrapassarem a competência da fiscaltzação da contratação serão submetidas

à apreciação da auioridad" ,rrp.rio" da Såcretaria Municiþd de Administração,para adoção das medidas cabíveis,

consoante disposto no art. 117, SS 1o e2", da Lei n" 14'1'33/2021';

6.10. Exigência, da îtscalização, tespaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente

atendidas pela CONTRATADA;
6.11,. O ies.rrmpdmento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRA.TADAinsejará a apltcação dà sanções administrativas, ptevistas neste TR e na legislação vigente;

6.1.2. A ftscaltzação será e*ercida no interesse exclusivo da Secretaria Municþal de Administração e não exclui

nem reduz a responsabilidade da coNTR \T,A.D-A por qualquer irregularidade;

6,13, A ftsca¡ziçã,o do contrato será auxiliada peloi órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

7, DO PAGAMENTO

Liquidação
7.1,'. Pari fins de liquidação, o setof competente deverá veriîtcar se a notâ fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apreseniado expressa os elementos necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o ptazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) ovalor 

^p^gat;f) certidões negativas de débitos;
g) eventual destaque do valor de tetenções tributárias cabíveis'

t I
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7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da ãespesa, esta îtcarâ sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-s e o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.L3 A nota Frscal ou instrumeÃto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no att. 68

da Lei 1,4.t33/2021.;
7.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providencjada sua notif,cação, por escrito,

para que, noprrLzo de 5 (cinco) dias úteis, tegulaÅze sua siluação ou, no mesmo ptzrzo, apfesente sua defesa' O

ptazo podetá ser prorrogado uma vez, Pof þal período, a cdtério do contratante.

?,t.S Ña" h^rr.ndo rcgJlatizaçã,o o,.r...doã deiesa considerada improcedente, o conttatante deverá comunicar

aos órgãos t".por.á.r"ì, pela ftscalização da tegularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quantJ à existãncia d. pãg"-.nto a ser efetuado, parâ que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

2.t.6 persi.tindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo adminisftativo correspondente, assegu lzda ao contratado a ampla defesa'

7.1.7 Havendo a efetiva execução do serviço or pugu-ãtttos serão rcaltzados normalmente, até que se decida pela

tescisão do contrato, caso o contratado não rcgolarize sua situação.

Pnzo de pagamento
7.g. A COñ1¡¡1ANTE pagará à CONTRAT.A,DA pelos sewiços adquiridos, em até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a upr.r.ràção da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haia a aceitabilidade dos serwiços,

cabendo u ,onttxudl comprovâr sua regularidade fiscal conforme solicitado Pàtl' a habilitação no certame

licitatório;
7,9. Ocorendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR \TADA imediata

correção, ficando estabelecido que o ptazo paffi. pagamento somente será contado a patit da data da

rcgulatização;
Z.iO. A Secretaria Municipal de Administl:lção poderâ deduzir do pagamento importâncias que a qualquer tírulo

lhe forem devidos peh CÓNTRÄTÄDA,, em decorrência de descumpdmento de suas obdgações;

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do serviço, quanto à dimensão, qualidade e quantidade' devetá

ser obserwado o teor do art. I43 da Let 1.4.1.33 /2021, comunicando-se à emptesa para emissão de Nota Fiscal no

que se refere à parcelaincontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e Pagamento;
i.tZ. O prutoþuru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

.rota fi.cãl ou áe instrumento áe cobrunça equivalente, verificadas pela Administração durante a análise ptévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Forma de pagamento
7.+. O pagamento setârealfzado por meio de ordem \>ancâtia,pata ctédito em banco, agëncia e conta corrente

indicado pelo conttatado.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constat como emitida a otdem bancâria pata

pâgamento.
i.6. Quando do pagamento, setá efetuada a retenção tibutâùa prevista na legislação aplicável'

7.6.1. IÀdep.rrd.rri"ti.nte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão tetidos na fonte,

quando daiealtzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

i.l . O contratado r.g,rlui*.nte optante pelo Simples Nacional, nos termos daLei Complementarn".!23,de
2006,não sofrerá a reõnção tr}rutâria qrruãto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. N_o

entanto, o pagamento ficàrâ condtcionaåo à aptesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que f.azjus ão ffatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I i
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO.

Forma de seleção e ctitério de iulgamento da ProPosta
8.1. O fornecedor será selecionadã por meio dà rialtzação de ptocedimento de LICITAÇAO, na modalidade

DISPENSA DE LICITAÇ,Ã,O, sob 
-a 

fotma ELETRONIC,\, com adoção do critério de iulgamento pelo

MENOR PREÇO GLOBAT.
Forma de fotnecimento
8.2. O fomecimento do serviço não será parcelado.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovât os segulntes requsltos:

8.4. Habilitação iurldica
8.4.1. Empr"i¿rio individuaL inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, ^ cargo da Junta

Comercial da tespectiva sede;

8.4.2. Sociedadè empresátia, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual ã. ,"rporrabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro púbti.o de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cometcial da tespectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administadores;

8.4.3. Sociedade empresâtia esirangeira: portaria de autotização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da Uniáo e arquivada nã;unta Comercial da unidade federativa onde se locahzar a ftltal, agência,

sucursal ou estabelecimento, n qrral ,.rá considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n." 77, de 18 de matço de 2020,
g.4.5. Sociedade simples: inscdção do ato constifutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acomp anhada de documento comprobatório de seus adminisffadores;

8,4.6. Fili;l sucursal ou agência de sociedade simples ou emptesária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucutsal ou agência da socii=dade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídrcas

ou no Registr"o Público de Empresa, 
^Mer.u.ti, 

ãnd. opera, com averbação no Regisuo onde tem sede a matrtz;

8.4.7. Soãiedade coope laúvàz aa de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovo!,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jutídicas da tespectìva sede,

além do regisuo de que tre;ta. o art, 707 da Lei n" 5.764, de 1ó de dezembrc 1971',

8.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva,

8.5. Habilitação fiscal, social e ttabalhista.
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas'

conforme o caso;
8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cettidão expedida

conjunrament. p.la"S..r.taria daReieita Federal do Brasil (RFB) e pela Procutadoria-Geral daFazenda Nacional

çlinN¡, referËnte a rodos os créditos tributátios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

ì¿-irri.t"u¿os, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1'751,de 02 de

outubro de20l4,do Secreiário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS);

8,5.4. Prova de inixistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Ttabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decteto-Lei n" 5'452, de 1" de maio de 1.943;

8.5.5, Prova de inscrição no cadastro de contribtrintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atjvidade e compatível com o objeto contratual;,

8.5.6. prova de regular.idade com aFazenda Estadual ã Municipal do domìcílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrâtâ ou concorre;
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8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao obieto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufedr os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. I23, de 2006, estará dispensado da prova de insctição

nos cadastros de conffibuintes estadual e municipal.

8.6. Qualificação Econômico-Financeira
8.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1'4.1'33' de 2021,

att.69, caput, inciso II);
8.6.2. Baianço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

ò índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Corrente GC), " 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

ó As empresas criadas no'exercíciå financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

.) O, do.rr*.rtos referidos acima limitar-se-ão ao últjmo exercício rìo caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deñnido pela Receita Federal do

Brasil para ttansmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
.de

Liquidez Geral [.ð), Solvência Geìal (SG) e Liquidez Corrente pC), será exigido para fins de habilitação capital

mínimo de l0o/o do valor total estimado da parcela perlinente.

8.6.3, As empresas criadas no exercício 
-financeiro 

da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuta. (Lei n" 1,4'1'33, de 202I,

afr. 65, S1").
8.6,4. ó atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da ârea contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.7. Qualific ação T écnica
8.7.1. Comprouuçãodeaptidãopzrraofornecimentodebenssimilares/equivalentesousuperiorescomoobjeto
desta contratação, ou .o- o itãm/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privado,
g.l .t.t. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrâtos

executados com as seguintes catacterísticas mínimas:

^) O atestado de -capacidade técnica devetá apresentaf a descrição completa dos itens, quantidades,

ptazo/vigència, númerå do processo e conttato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando boa

qualidade do fornecimento, bÀm como se foram cumpridos os pra;zos e obdgações assumidas.

d,l .2. O" atestados de capacidade técnica poderão ser âpresentados em nome da mattiz ou da filial do

fornecedor.
8.7.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela r{,dministração, cópia do contrâto que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos'

s. ESTTMATMS DO VALOR DA CONTRATAçÃO.
9.7. O custo estimado total da contratâção é de R$ 23,400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais) conforme

custos unitários apostos neste Tetmo de Refetência.
g.2. Em caso de licitação para Registto de Preços, os pteços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventualledução dos preços praticados no metcado ou de fato que eleve o custo dos bens'

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (att.25 do Decreto n" 1'1'.462/2023):
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9.2.1.. em caso de força maior, caso fofiuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do

disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 1'24 da Lei n" 1'4.1'33, de 2021;
g.i.2. em caso de crnçã.o, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada tepercussão sobte os Pteços registrados;

f.i.3. serão rãajustados os preços registrados, tespeitada â contâgem da anualidade e o índice ptevisto p^rà 
^

contratação; ou
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme cdtérios definidos p^ta 

^ 
coÍttatação.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA.
As despesas decorrentes da presente conttataçáo cotrerão à conta de recursos específicos consignados no

Otçamento Municipal.
1,0.2. A contratação setá atendida pela seguinte dotação:

L Gestão/Unidade:404- cEsTÃo Àotr'ttNIstRRtIVA DA SECRETARIA DE,\DMiNISTRAÇAO;
II. Fonte de Recursos: 1.500.0000.00;
IIL Projeto Atividade: 04.01'.04.1'22.0021'2.008.0000;

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90'39.00;

V. Plano Interno: Não se aplica;

10,3, A dotação relatjva aos e*ercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos ctéditos cortespondentes, mediante apostilamento.

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento dos serwiços ou Contrato ensejarâ apltcação de penalidades, conforme as infrações

previstas no art. 155 da Lei n" 1.4.1.33, de 2021', quais sejam:

1.1.1..1. Dar causa à inexecução parctal do contrato;
11,.1,.2Dar causa à in.recução parcial do contfato que cause grave dano à ,\dministraçã'o, ao funcionamento dos

serwiços públicos ou ao intetesse coletìvo;
I1.1..3Dar causa à inexecução total do contrato;
1 1 .1 .4 Deixar de entregat a documentação exigida P^n' o certame;

11.1,5 Não manter a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pan a conttataçã'o, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua Proposta;
11.1,7 Ensejar o tetardamento da execução ou da entrega do objeto dahcitação sem motivo iustificado;
1 1 .1 .8 Apresentar declaração ou documentaç ã,o falsa exigida patz. o certame ou Prestar declamção faka ðunnte a

dispensa eletrônica ou a execução do conttato;
11.1,9 Fraudar a dispensa eleftônica ou praticat ato fraudulento na execução do contrato;

71,1,rc Comportar-se de modo inidôneo ou cometef ftaude de qualquer î^ttrrezz-;

11.1.10.1 Considera-se compoïtamento inidôneo, entre outros, ø declaraçã,o falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

Y,.1,.1,1,Ptattcar atos ilícitos com vistas a ftustrar os obietivos deste certame;

11,.1.1.2 Pntscar ato lesivo previsto no art' 5" da Lei 12.846/201'3.

1.t.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Ítcará sujeito, sem

prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sanções:

ä¡ Ádrr.ttêrr.ia pela falta do subitem 16.1.1 deste Termo de Refetência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
t¡ Urrltu, calcuháa na forma do contrato, com base no total do valor da contratação rcahzaða de forma direta e

slrâapltcada ao responsável por qualquer das infraçòes administrativas ptevistas no item 17.1 deste Termo de

A
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Referência, no percentual de até !00/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações ptevistas nos

itens 17.1.1 a77.1..7,eaté20o/o (vintepor cento), se cometidas inftações previstas nos itens 77.1.8a77'1',12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das fâturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c') e "d')

abaixo:

c) Impedimento de licitar e cofltratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que

tìver aplicado a sanção, pelo ptazo máximo de 03 (três) ânos, rros casos dos subitens 1,1.1"2 a 17'1,7 deste Termo

de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração ãe inidoneidade para Lcitat ou conftatâr, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública ditera e indireta de todoi os entes federativos, pelo ptazo mínimo de 03 (três)

ânosemáximode06(seis)anos,noscasosdossubitens 17.7,2a17.1'.TzdesteTermodeReferência;
11.3 Na aplicação das sanções setão considerados:

11,3.1 A nalrteza, e a gravidade da infração cometida;

I1r3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 As circunstâncias âgravantes ou atenuantes;

11.3.4 Os danos que dela provietemparl. a Administração Pública;

11.3.5 rA. implantação ou o aperfeiçãamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle,
ttl+ Se a multa aplcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração à CONTR \TAD,\, além da perda desse valor, a diferença setá descontada da

ganntja prestada ou setá cobrada judicialmente;

if .S ¡ aþh.açäo de qualquer das penalidades previstas rcaltzar-se-â em processo administrativo que assegurará o

contradiiório'. a ampla defesa ao fornecedor/adjudrcatário, observando-se o rito procedimental previsto no

Capítulo I do Título IV da Lei 1.4.1.33/2021, - Das Infrações e Sanções Administrativas.
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